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	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DESPACHO

Vistos.

1. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Sr. PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU, face ao art. 1º, inciso II, alínea “a”, da Lei Municipal n.º 4.329, de 18 de novembro de 2015, do Município de Canguçu. 

Aduz, em suma, que (1) ao inserir a alínea “a” no inciso II do art. 1º da Lei Municipal n.º 4.329/2015, na qual há previsão de redução de um terço do valor da obra a título de fundo perdido, o Poder Legislativo opera com ato de improbidade administrativa, pois deixa de atender em sua totalidade os requisitos legais para tal benesse; (2) a “isenção de um terço” do valor da obra é um ato de renúncia de receita, a qual deve observar o art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000, qual seja, a Lei de Responsabilidade Fiscal; (3) não há na proposta da Câmara Municipal de Vereadores nenhuma planilha para verificação do impacto orçamentário-financeiro no exercício da vigência e nos dois seguintes; (4) inexiste previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias para que a renúncia fosse possibilitada, pois a toda renúncia deve haver um incremento para que não reste desigual o saldo contábil orçamentário; (5) descumprindo o art. 14 da LC 101/2000, mesmo depois de ser aposto veto, indicando que tal atitude era ilegal, o Poder Legislativo cometeu ato previsto no art. 10 da Lei n.º 8.429/1992, a Lei de Improbidade Administrativa; (6) a improbidade administrativa é configurada como crime de responsabilidade, conforme o art. 37, § 4º da Constituição Federal, assim como a lesão à probidade administrativa é considerada ilícita, segundo o art. 85, inc. V, da Constituição Federal; (7) qualquer ato que viole princípios como legalidade, moralidade, interesse público, razoabilidade, eficiência, impessoalidade, motivação, publicidade e outro imposto à Administração Pública pode ser configurado como ato de improbidade administrativa, devendo-se somente verificar se houve dolo ou culpa; (8) agir com improbidade administrativa viola o princípio da moralidade, consagrado no art. 19, caput, da Constituição Estadual; (9) ao aprovar a emenda citada, a Câmara Municipal de Vereadores violou o mencionado art. 19 da CE, o que torna o dispositivo em foco inconstitucional. Requer a concessão de medida cautelar, “a fim de suspender liminarmente a norma impugnada, qual seja a letra “a”, do inciso II, do art. 1º, da Lei Municipal nº 4.239, de 18 de novembro de 2015, que foi acrescentada sem a observância dos requisitos legais, tornando-se ato de improbidade administrativa e afrontando o princípio da moralidade” (fl. 7).
2. Em uma análise perfunctória, inerente ao exame de pedidos liminares, tenho que não resta demonstrada a existência de risco de lesão grave e de difícil reparação que possa ocorrer até final julgamento deste feito, requisito necessário para a concessão da liminar postulada.

Veja-se que, na petição inicial, o proponente nem sequer aponta concretamente um motivo apto a justificar a concessão da medida cautelar postulada, limitando-se a referir que “os fatos narrados nesta petição inicial evidenciam a conduta irregular do Poder Legislativo, o qual poderá inviabilizar todo o funcionamento do Município” (fl. 7 - grifei). 
Outrossim, constato que, consoante o art. 2º, caput, da Lei Municipal n.º 4.329/2015, “para cobrança da Contribuição de Melhoria da obra relacionada no artigo 1º desta Lei, a administração publicará edital prévio à execução da obra, contendo, entre outros elementos julgados convenientes, os seguintes: (...)”, assim como o art. 3º, caput, prevê que “após a conclusão, será publicado o demonstrativo do custo final da obra, seguindo-se o lançamento da Contribuição de Melhoria” (fls. 9-10). Contudo, o proponente não comprova que já tenha sido publicado o edital prévio à execução da obra a que alude o mencionado art. 2º, caput, tampouco comprova a publicação de demonstrativo de custo final, nos moldes previstos no art. 3º.
Por tais fundamentos, INDEFIRO o pleito liminar. 

3. Notifique-se a Câmara Municipal de Canguçu para, querendo, prestar informações que entender pertinentes no prazo de 30 dias, consoante disposto no art. 213, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal.

4. Cite-se o Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, também nos moldes do art. 213, § 2º do RITJRS.

5. Por fim, dê-se vista ao Procurador-Geral de Justiça.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2015.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos,

Relator.
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